
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 9.628 - PR (2011/0107200-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : GILSON PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRAZO RECURSAL DE CINCO DIAS. AGRAVO INTEMPESTIVO. ART. 28 DA 
LEI N. 8.038/1990. SÚMULA N. 699/STF. EXAURIMENTO DOS RECURSOS 
CABÍVEIS. PRAZO DE INTERPOSIÇÃO. TRANSCURSO IN ALBIS. 
INEXISTÊNCIA DO ADVENTO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
ESTATAL. 

– O prazo para a interposição de agravo em matéria criminal é de 
5 (cinco) dias, de acordo com art. 28, caput, da Lei n. 8.038/1990 e com o 
verbete n. 699 da Súmula do STF.

– Quando ajuizado a destempo, o recurso interposto não cria 
obstáculo ao trânsito em julgado da ação penal, não ocorrendo a prescrição da 
pretensão punitiva estatal, na modalidade superveniente, diante da formação da 
coisa julgada.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.

Brasília, 20 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 9.628 - PR (2011/0107200-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : GILSON PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA SRA MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 476-477, por 

mim proferida, que não conheceu do agravo, em razão da sua intempestividade. 

Alega o agravante, em síntese, que o decisum impugnado deixou de declarar a 

prescrição da pretensão punitiva do Estado, na modalidade intercorrente. 

Aduz que, desde a publicação da sentença condenatória, em 29.5.2009 (último 

marco interruptivo) até a presente data, já se passaram mais de 4 (quatro) anos.

Requer a reconsideração do decisum ou a apresentação perante a Turma 

julgadora. 

Contraminuta às fls. 454-462.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 9.628 - PR (2011/0107200-1)
  
  

VOTO

A EXMA SRA MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

De início, deve-se salientar que, conforme se infere dos autos, o agravo foi 

interposto a destempo. Isso ocorre porque, conforme se extrai dos autos, o defensor público 

foi intimado pessoalmente em 30.11.2010, terça-feira (fl. 442). Assim sendo, o prazo legal 

para a interposição do agravo, contado em dobro, findou-se em 10.12.2010, sexta-feira, vindo 

a petição a ser protocolada apenas em 13/12/2010 (fls. 443-450), fora, portanto, do prazo 

legal. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. MATÉRIA CRIMINAL. QO ARESP N.º 
24.409/SP. TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. PRAZO DE 
INTERPOSIÇÃO 05 (CINCO) DIAS. RECURSO DESPROVIDO.

1. No âmbito desta Corte, por ocasião do julgamento da 
Questão de Ordem suscitada no AREsp n.º 24.409/SP, a Terceira Seção, 
por unanimidade, entendeu que o prazo para a interposição do agravo em 
recurso especial, em matéria criminal, é de 05 (cinco) dias.

2. Também o Supremo Tribunal Federal se manifestou no sentido 
de que a vigência da Lei n.º 12.322/2010 não alterou o prazo para a interposição 
do agravo em matéria penal, que permanece em cinco dias, nos termos do 
verbete sumular n.º 699 daquela Corte, como se vê do julgado na Questão de 
Ordem no Agravo em Recurso Extraordinário n.º 639.846/SP.

3. Esta Corte tem entendimento firmado no sentido de que é 
responsabilidade da parte a entrega tempestiva da petição do recurso dirigido a 
este Superior Tribunal, sendo certo que a aferição da tempestividade é efetuada 
por meio da data do protocolo na Secretaria do Tribunal a quo, e não pela data 
de sua postagem nos correios, nos termos da Súmula n.º 216 do Superior 
Tribunal de Justiça.

4. Entre os marcos interruptivos da prescrição, previstos no art. 
117 do Código Penal, não transcorreu o lapso temporal superior aos 20 anos 
exigidos para o reconhecimento dessa causa extintiva da punibilidade.

5. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 38.661/RS, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe de 13.2.2012).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL E AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. PRAZO RECURSAL: 5 DIAS. AGRAVO INTEMPESTIVO. 
SÚMULA 699/STF.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é 
pacifica no sentido de que o prazo para a interposição de agravo em 
recurso especial, em matéria criminal, é de cinco dias.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
6.932/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira – 
Desembargadora convocada do TJ/PE, DJe de 20.6.2012).

Na hipótese, alega o agravante que teria ocorrido a prescrição da pretensão 

punitiva estatal em seu favor, motivo pelo qual deveria ser reconhecida e declarada por esta 

Corte. 

Pelo que se pode constatar, porém, em decorrência do transcurso in albis do 

prazo para a interposição do recurso em tela, formou-se a coisa julgada. 

Diante disso, muito embora se trate de matéria de ordem pública – que deveria 

ser declarada de ofício, nos termos do art. 61 do Código de Processo Penal –, observa-se 

que não se atingiu o prazo de 4 (quatro) anos entre a publicação da sentença condenatória 

(29.5.2009) e o dia posterior ao fim do prazo para interposição do agravo, ou seja, 

10.12.2010.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. DOIS AGRAVANTES. RECURSO  INTEMPESTIVO. 
RECONHECIMENTO DO TRÂNSITO EM JULGADO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. INOCORRÊNCIA. CORRUPÇÃO PASSIVA. 
PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO.

1. O trânsito em julgado de uma decisão se afere pelo 
exaurimento dos recursos cabíveis ou pelo decurso in albis dos prazos 
para sua interposição. Assim, ainda que interposto recurso, este não tem 
o condão de impedir o trânsito em julgado quando apresentado 
intempestivamente, não havendo falar em prescrição da pretensão 
punitiva no que toca ao agravante.

2.   [...]
3. [...] (AgRg no REsp 1232394/PI, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 17/12/2013).

HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA 
(ARTIGO 12, INCISO I, DA LEI 8.137/1990). ALEGADA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL NA MODALIDADE INTERCORRENTE. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE EXAME POR ESTA 
CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA.

1. A ocorrência da extinção da punibilidade ante a prescrição da 
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pretensão punitiva estatal constitui matéria de ordem pública, que pode ser 
conhecida de ofício, em qualquer grau de jurisdição, nos termos do artigo 61 do 
Código de Processo Penal. Doutrina.

Precedentes.
RÉU QUE COMPLETOU 70 (SETENTA) ANOS DEPOIS DA 

PRIMEIRA SENTENÇA CONDENATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
DIMINUIÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça firmou o 
entendimento no sentido de que o termo "sentença" contido no artigo 115 do 
Código Penal se refere à primeira decisão condenatória, seja a do juiz singular 
ou a proferida pelo Tribunal, não se operando a redução do prazo prescricional 
quando o édito repressivo é confirmado em sede de apelação ou de recurso de 
natureza extraordinária. Ressalva do ponto de vista do Relator.

2. Na hipótese em tela, o acusado completou 70 (setenta) anos 
após a publicação da sentença condenatória, pelo que se mostra impossível a 
diminuição do prazo prescricional dos ilícitos que lhe foram imputados.

RECURSO DE NATUREZA EXTRAORDINÁRIA INADMITIDO 
POR INTEMPESTIVIDADE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
RETROAÇÃO À DATA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE NÃO CARACTERIZADA. DENEGAÇÃO DA 
ORDEM.

1. Os recursos de natureza extraordinária não admitidos, 
porque inadmissíveis, não tem o condão de impedir o trânsito em julgado 
da condenação.

2. No caso dos autos, o recurso extraordinário interposto pela 
defesa foi inadmitido por ser intempestivo, entendimento que restou confirmado 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento de agravo regimental lá 
interposto.

3. Desse modo, irrelevante a certificação do trânsito em julgado 
do acórdão que manteve a inadmissibilidade do recurso extraordinário 
interposto pela defesa, pois a intempestividade do mencionado reclamo não 
obstou a formação da coisa julgada. Precedentes do STJ e do STF.

4. Considerando a data em que publicado o acórdão proferido no 
julgamento do recurso especial, 13.10.2009, e o dia em que se tornou pública a 
sentença condenatória, 18.5.2006, não transcorreram mais de 8 (oito) anos, 
motivo pelo qual não há que se falar em prescrição intercorrente.

5. Em arremate, vale frisar que ainda que se pudesse admitir 
como marco interruptivo da prescrição a data em que certificado o trânsito em 
julgado do agravo interno interposto contra a decisão que negou seguimento ao 
agravo de instrumento apresentado pela defesa, ainda assim não se verifica o 
transcurso de  8 (oito) anos a partir da publicação da sentença condenatória, o 
que reforça a impossibilidade de reconhecimento da mencionada causa 
extintiva da punibilidade.

6. Ordem denegada. (HC 230027/ES, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 12/06/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL PENAL E PENAL. 
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CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. RECURSO INTEMPESTIVO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. RETROAÇÃO À DATA DA 
PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. INOCORRÊNCIA.

I -    [...]
II - Recurso intempestivo não tem o condão de impedir a 

formação da coisa julgada, retroagindo a interrupção do prazo 
prescricional à data da publicação do acórdão recorrido. Precedentes.

III - [...]
IV - Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no Ag 

1401862/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado 
em 07/11/2013, DJe 12/11/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0107200-1 AREsp 9.628 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00041734820064047004  200670040041730  41734820064047004

EM MESA JULGADO: 20/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILSON PEREIRA
ADVOGADO : EDUARDO TERGOLINA TEIXEIRA - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILSON PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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